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Penal  e  Processual  Penal  –  Crime  contra  a  vida.  Homicídio 
tentado.  Tribunal  do  Júri.  Condenação de  um dos  acusados e 
absolvição  do  outro.  Irresignação  Ministerial.  Decisão  em 
desconformidade  com  a  prova  produzida  nos  autos.  Não 
ocorrência.  Teses  da  acusação  e  defesa.  Acolhimento  parcial 
desta.  Soberania  dos  veredictos.  Conclusão  dos  jurados 
assentada  em  elementos  probatórios.  Decisão  perfeitamente 
conforme a evidência dos autos. Desprovimento.

- Não é manifestamente contrária à prova dos autos a decisão  
do  conselho  de  sentença  que,  diante  do  conjunto  probatório,  
acolhe uma das teses submetidas ao seu crivo, condenando um 
dos acusados e absolvendo o outro por entender que não foi o  
autor material do fato.

- Eventual cassação de veredicto popular somente é admitida  
quando a decisão se mostrar totalmente divorciada do contexto  
probatório.

- Proceder  de  forma  diversa,  cassando  a  decisão  popular,  
seria  invadir  a  esfera  de  competência  do  Tribunal  do  Júri,  
vulnerando a soberania de seus veredictos, o que não é tolerado  
pelo ordenamento jurídico vigente.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e, em 
desarmonia, com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de apelação criminal  (f.  340 –  Vol.  II)  interposta  pelo 
Ministério Público que, com base no art. 593, III, “d”1 do Código de Processo Penal, 
tem por escopo impugnar a sentença (fs. 326/328 – Vol. II), por meio da qual o douto 
magistrado Presidente do Tribunal do Júri da Comarca de Araruna/PB, considerando o 
veredicto  do  Conselho de Sentença,  absolveu José Carlos  Fernandes de Moura  e 
condenou Emerson de Lima Sousa pela prática do delito descrito no art. 121,  caput2, 
c/c 14, inciso II3, do Código Penal, fixando-lhe pena de 6 (seis) anos e 3 (três) meses 
de reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente semiaberto.

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória que na noite de 22 
de julho de 2013, por volta das 22h00min, nas imediações da Rua da Palha, situada no 
centro da cidade de Araruna,  Emerson de Lima Souza, conhecido por “Bubuzinho” e 
José Carlos Fernandes de Moura, o “Cabecinha”, utilizando-se de um revólver, com 
animus necandi, por motivo fútil e agindo de surpresa, iniciaram a execução da morte 
de Josenilson Moura de Lima, adolescente com 14 anos de idade, efetuando contra ele 
disparos, atingindo-o na cabeça, após o que deixaram o local numa motocicleta,  lá  
ficando a vítima, que foi prontamente socorrida por policiais militares, em tempo hábil, 
com atendimento médico em caráter de urgência, o que evitou o seu falecimento.

Destaca  que  na  noite  da  ocorrência  do  fato,  por  volta  das 
22h00min, Emerson e José Carlos, trafegavam em via pública da cidade de Araruna 
numa motocicleta  marca  Honda,  modelo  CG 150,  cor  vermelha,  pilotada  por  José 
Carlos,  que  conduzia  Emerson  na  garupa,  este  portando  uma  arma  de  fogo,  tipo 
revólver.

Assevera que nessa mesma oportunidade, a vítima, após assistir 
a um espetáculo circense,  caminhava nas imediações da Rua da Palha,  indo para 
casa, quando de repente apareceram Emerson e José Carlos na motocicleta, instante 
em  que  Emerson,  covardemente,  atirou  na  cabeça  da  vítima,  atacando-a 
inesperadamente, impedindo-a a qualquer reação.

Afirma que  a razão pela qual Emerson e José Carlos quiseram 

1 CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 
23.2.1948)
[...];
III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
[...];
d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. (Redação dada pela Lei nº 
263, de 23.2.1948)

2 CP - Art. 121. Matar alguem:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.

3 CP - Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do  
agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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matar a vítima é insignificante, sem qualquer respaldo social ou moral, veementemente 
condenável.

Relata ao final, que imediatamente à prática do crime, Emerson e 
José  Carlos  evadiram-se  do  local  na  motocicleta  pilotada  por  José  Carlos,  e  se 
esconderam em local situado na zona rural do município de Araruna (fs. 02/05 – Vol. I).

Em seu arrazoado o  representante  do Parquet  sustenta  que a 
decisão  do  Conselho  de  Sentença  encontra-se  dissociada  do  conjunto  probatório, 
revelando-se manifestamente contrária à prova dos autos, razão pela qual requer o 
provimento do apelo para que os acusados sejam submetidos a novo julgamento pelo 
Tribunal do Júri (fs. 343/347 – Vol. II).

Contrarrazões pelo  não provimento do recurso,  mantendo-se a 
sentença tal como proferida (fs. 352/357 e 375/381 – Vol II).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina pelo provimento  recurso 
(fs. 387/392 – Vol. II).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Conheço do recurso de apelação, porquanto próprio, tempestivo e 
regularmente  processado,  estando  presentes,  assim,  os  pressupostos  para  sua 
admissão.

O presente apelo, como relatado, encerra a pretensão ministerial 
de  ver  reformada  a  sentença  com  o  fim  de  submeter  os  apelados  a  um  novo 
julgamento, ao argumento de que a decisão revelou-se  manifestamente contrária às 
provas dos autos, eis que, a seu juízo, existem provas suficientes para supedanear a 
condenação de José Carlos Fernandes de Moura e majorar e reprimenda de Emerson 
de Lima Sousa.

Mas sem razão.

Como  se  sabe,  a  partir  das  alterações  impostas  pela  Lei  nº 
11.689/20084 o Conselho de Sentença passou a ser questionado sobre matéria de fato 
e se o acusado deve ser absolvido. A preocupação do legislador foi tornar a quesitação 
mais simples e clara, priorizando o julgamento dos jurados mais sobre a configuração 
fática da conduta criminosa, do que sobre a valoração jurídica dos fatos.

Nesse tom é correta a assertiva de que o constitucional princípio 
da soberania dos veredictos que rege a atuação do Tribunal Popular, embora não seja 
absoluto, impede uma interferência da jurisdição superior no âmbito da apreciação da 
matéria pelo Conselho de Sentença, de modo que a submissão do acusado a novo 

4 Lei nº. 11.689/2008 - Altera dispositivos do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código  
de Processo Penal, relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras providências.
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julgamento somente deve ter lugar quando se vislumbrar erro grave na apreciação do 
conjunto probatório.

Assim, se a decisão do Conselho de Sentença caracteriza opção 
por uma das versões existentes nos autos, a qual encontra fundamento em parcela do 
material probatório coligido, não há se falar em julgamento manifestamente contrário à 
prova, posto que, nesse caso, a escolha se respalda no princípio constitucional  da 
soberania dos veredictos.

No caso concreto, outra não é a situação.

Conquanto o membro do Parquet sustente que a decisão do júri 
contrariou  manifestamente  o  conjunto  probatório,  não  se  extrai  de  suas  razões 
qualquer menção à prova que teria sido desconsiderada.

De outro lado, não foi demonstrado, em nenhuma passagem de 
sua apelação, a vindicada absoluta falta de embasamento, no contexto probatório, da 
tese acatada pelo Conselho de Sentença.

Trata-se,  portanto,  de  alegação  genérica,  alheia  a  qualquer 
impugnação específica.

A prova  realizada  nos  autos,  sob  nossa  ótica,  dá  margem ao 
entendimento formulado pelo sinédrio popular.

Na  fase  inquisitória,  foram  prestados  esclarecimentos  como 
veremos adiante, com destaques em negrito, no que interessa. Vejamos:

José Amilton do Vale Lima, pai da vítima (fs. 03 e 07 – Vol. I – 
Inquérito Policial):

[…] “que seu filho foi vítima de um disparo de arma de fogo, ocasionado 
no  dia  de  ontem,  22/07/2013,  por  volta  das  23:30hrs,  na  localidade 
denominada campo do cuscuz,  quando seu filho saia de um circo e 
caminhava para casa; […];  que não chegou a ver seu filho ou Júnior; 
[…];  que receberam uma ligação  do motorista  da viatura  do  SAMU, 
conhecido por Everaldo, e os informou que o filho do declarante estava 
internado no Hospital de Traumas da cidade de João Pessoa, internado 
com um disparo de arma de fogo na cabeça; [...]; que não sabe informar 
se levaram alguma coisa de seu filho, portanto, não sabe se tratava-se 
de assalto; que não tem mais informações sobre o fato ora em tela; […]; 
que  tomou  conhecimento  de  outros  fatos  que  podem  ajudar  na 
elucidação  do  crime;  […];  que  na  data  de  21/07/2013,  domingo,  as 
pessoas de CABECINHA, e o filho de ZELÃO, um magro de cabelos 
lisos,  passaram  o  dia  em  uma  cachoeirinha  bebericando;  […];  que 
depois  soube  que  durante  a  noite  daquele  dia  tinha  duas  pessoas 
efetuando disparos de arma de fogo no campo do cuscuz, não podendo 
afirmar  se  eram  os  dois  acima  citados,  porém,  a  pessoa  de 
CABECINHA,  só  veio  aparecer  na  casa  da  tia  dele  por  volta  das 
00:00hrs do domingo, 21/07/2013, acompanhado do filho de Zelão;” […] 
(sic).
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Francisco de Assis  Soares  da  Silva,  conhecido por  “Júnior”, 
única testemunha, que em tese, teria presenciado os fatos, nega que estava no palco 
da ocorrência. Afirma que, de fato, avistou a vítima, entretanto, relata que o avistou, 
apenas em frente ao circo, por volta das 21:00hrs  (f. 05 – Vol. I – Inquérito Policial), 
confira:

[…]  “que  conhece  apenas  de  vista  o  adolescente  conhecido  por 
“Nilsinho”, o qual foi vítima de disparos de arma de fogo, na data de 
22/07/2013, em horário noturno; que estava em frente ao circo por volta 
das  21:00hrs,  quando  se  aproximou  Nilsinho  e  apenas  lhe 
cumprimentou e saiu em seguida; que Nilsinho estava sozinho; que o 
depoente entrou no circo e Nilsinho ficou sozinho do lado de fora do 
circo; que ficou sabendo na tarde de ontem, 23/07/2013, que a pessoa 
de Nilsinho havia sofrido “alguns tiros”  nas imediações do campo do 
cuscuz; que não se recorda de ter visto a pessoa de Nilsinho dentro do 
circo naquela noite;  que não houve confusão ou briga no interior  do 
circo naquela noite; que não sabe informar se Nilsinho tinha namorada 
ou estava interessado por alguma menina; que não sabe informar se 
Nilsinho tinha envolvimento com drogas; que até o momento ninguém 
comenta quem possa ter sido o suposto autor destes disparos contra a 
pessoa de Nilsinho;” […] (sic).

José Vital Silva Santos (f. 08 – Vol. I – Inquérito Policial):

[…] “que estava no circo  na data de 21/07/2013, por volta das 10:00hrs, 
acompanhado  de  seu  tio  e  seu  irmão;  que conhece  o  adolescente 
conhecido por Nilsinho, apenas “de vista”, pois não é colega dele; que não 
viu Nilsinho no circo naquela noite; que soube no dia seguinte 22/07/2013, que 
a pessoa de Nilsinho tinha “levado um tiro” nas mediações do campo do 
cuscuz, na noite anterior; que inclusive, a mãe de Nilsinho foi a casa de um 
colega dele (Nilsinho) na noite do fato e perguntou por ele, mais ninguém, 
abriu a porta;  que não possui  aparelho celular,  e  portanto,  não recebeu 
qualquer ligação da mãe de Nilsinho naquela noite;” […] (sic).

Vanderléia  Fernandes  de  Souza (f.  13  –  Vol.  I  –  Inquérito 
Policial):

[…]  “que  é  tia  do  rapaz  de  prenome  José  Carlos,  conhecido  por 
“Cabecinha”; que na data de 23/07/2013, terça-feira, por volta das 09:30hrs, 
seu sobrinho “Cabecinha” chegou em sua casa e deixou 02 (duas) motos, 01 
(uma) moto POP, de cor vermelha e outra moto de cor Preta, 150 CC; que 
estava no banheiro e não chegou a ver “Cabecinha” e quem estava com ele; 
que  “Cabecinha”  lhe disse:  “tia  vou  deixar  essas  motos  aqui”;  que  a 
depoente perguntou para “Cabecinha” o que estava  acontecendo e ele 
respondeu: “depois a senhora fica sabendo”; que depois desta data, não viu 
mais seu sobrinho;” […] (sic).

José Alves de Sousa, pai de Emerson (f. 15 – Vol. I – Inquérito 
Policial):

[…] “que é pai de Emerson de Lima Sousa, conhecido por “Bubuzinho”, 
o qual nasceu em 12/02/1993, tendo 20 anos de idade, natural do Rio 
de  Janeiro;  que  desde  segunda-feira,  dia  22/07/2013,  dia  em  que 
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ocorreu o crime de tentativa de homicídio no campo do cuscuz, que seu 
filho não foi mais à sua casa (do declarante); que tomou conhecimento 
através da Rádio local de que uma adolescente teria sido vítima de uma 
tentativa de homicídio com um tiro na cabeça; que não ouviu falar quem 
pudesse ser os autores do crime;” […] (sic).

Josefa dos Santos de Moura, mãe de José Carlos (f. 17 – Vol. I 
– Inquérito Policial):

[…]  “que é  Mãe  de  José  Carlos  Fernandes  de  Moura,  conhecido  por 
“Cabecinha”; que faz uns quinze dias que seu filho não vai à casa da 
declarante; que não sabe dizer o seu paradeiro; que não sabe dizer se 
seu filho tem algum envolvimento no crime de tentativa de homicídio 
ocorrido na última segunda-feira, dia 22/07/2013, à noite, no campo do 
cuscuz;” […] (sic).

Jacielma de Lima Silva, companheira de Emerson (f. 18 – Vol. I 
– Inquérito Policial):

[…] “que é convive maritalmente com Emerson de Lima Sousa, conhecido 
por “Bubuzinho” ou “Soro”, há cerca de quatro anos; que desde sábado, 
dia 20/07/2013, seu companheiro não vem em casa; que não sabe dizer o 
paradeiro dele; que não ouviu  qualquer comentário a respeito de seu 
companheiro ser  um dos autores do crime de tentativa de homicídio 
ocorrido na última segunda-feira, dia 22/07/2013, à noite, no campo do 
cuscuz, quando um rapaz foi alvejado com um tiro na cabeça;” […] (sic).

Aleandra Fernandes da Costa (f. 32 – Vol. I – Inquérito Policial):

[…] “que conhece a pessoa de Josenilson desde a infância, pois os dois 
estudaram juntos muitos anos;  […];  que  certa vez  chegou a ir  para a 
Cachoeira de Paulo, que fica próximo a faculdade de Araruna/PB e que no 
local já estava Josenilson; que durante o período que esteve na cachoeira 
não chegou a ver “Cabecinha” no local; que desconhece o fato de que no dia 
em que a testemunha foi para a cachoeira e Cabecinha tenha ameaçado 
Josenilson  de  morte  por  causa  de  ciúmes  da  testemunha;  que  a 
testemunha também desconhece qualquer inimizade ente os dois; que no 
dia em que correu a tentativa de homicídio contra Josenilson a testemunha 
não chegou a sair de casa para nenhum lugar; que a última vez que saiu de 
casa, antes do ocorrido, foi por volta das 16:00hrs, para ir ao ensaio da 
banda  marcial  do  município  e  retornou  para  casa,  já  por  volta  das 
18:00hrs; que durante esse trajeto não encontrou Josenilson em nenhum 
momento;” […] (sic). 

Como se vê, nenhuma das testemunhas presenciou o fato.

É  ínsito  ao  próprio  conceito  de  testemunha  o  conhecimento 
pessoal dos fatos que vem trazer ao Juízo. O testemunho habitualmente chamado de 
“ouvir dizer” desatende a razão tecnológica dessa espécie de prova.

Aprova  testemunhal,  sobretudo  na  seara  penal,  é  de  valor 
extraordinário, pois dificilmente, e só em hipóteses excepcionais, provam-se infrações 
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com outros elementos de prova e quanto ao valor, como qualquer outro meio de prova, 
a testemunhal deve, necessariamente, ser relativizada.

Avançando, colhe-se dos Termos de Qualificação e Interrogatório, 
prestados  na  fase  inquisitória,  que  o  apelado  José  Carlos  Fernandes  de  Moura 
reportou-se ao direito de permanecer calado (f. 56 – Vol. I).

Lado outro,  o  também apelado Emerson  de Lima Sousa,  que, 
num primeiro momento,  tal  como José Carlos,  optara pelo silêncio (f.  57 – Vol.  I),  
posteriormente assume a prática da tentativa de homicídio, como revela a passagem 
abaixo  reproduzida (fs.  62  –  Vol.  I),  com destaques  em negrito,  no  que  interessa. 
Confira:

[…] “que se recorda  que o fato ocorreu no dia 22/07/2013, por volta das 
22:00hrs, nas imediações da Rua da Palha, nesta cidade de Araruna/PB; que 
não sabe explicar por que o socorro ao adolescente  ocorreu no campo do 
cuscuz; que se recorda que ao final do espetáculo circense seguiu para 
casa junto com Cabecinha, em uma moto Honda/CG 150, cor vermelha, 
de placa não recordada; que ao cruzar com o adolescente de nome não 
recordado (Nilsinho) o mesmo passou a lhe xingar; que Nilsinho mandou 
o interrogado se “fuder”  e em consequência dessa atitude retornou 
aonde Nilsinho estava e questionou o por quê daquelas agressões; que 
Nilsinho estava muito nervoso e disse que para o interrogado: “quem é 
você para falar comigo”; que nessa instante o interrogado se irritou, 
sacou a arma da cintura e, de forma não intencional, disparou em direção 
a Nilsinho; que nessa instante  quem estava pilotando a motocicleta acima 
citada era Cabecinha;  que Cabecinha arrancou na motocicleta e os dois 
fugiram e se esconderam no mato; que durante esse período, passaram por 
vários  sítios  da zona rural  de  Araruna/PB;  que  em nenhum momento  o 
interrogado se escondeu na zona rural da cidade de Dona Inês/PB; que o 
interrogado reafirma que o motivo do disparo se deu por conta de uma 
rixa  pessoal  entre  ele  e  Nilsinho;  que não sabe dizer  se houve algum 
relacionamento entre uma ex-namorada de  Cabecinha de nome Aleandra e 
Nilsinho;  que o motivo do disparo efetuado pelo  interrogado contra o 
adolescente Nilsinho foi por conta apenas de uma rixa entre os dois e que 
Cabecinha não tem nada a ver com o fato; que Cabecinha apenas guiou a 
moto e ajudou na fuga do interrogado; que estava andando armado naquela 
noite para nada; que comprou o revólver a uma pessoa que o interrogado não 
conhece; que comprou o revólver  por cerca de R$ 1.000,00 (mil reais); que 
comprou o revólver há cerca de 02 (dois) dias antes do fato;” [...]. (sic).

Interrogado em juízo (mídia audiovisual  –  DVD – R,  f.  140),  o 
apelado, mais uma vez, assume a autoria do delito e isenta José Carlos de qualquer  
participação na empreitada; assevera que não tinha a intenção de matar a vítima e 
alega que não tinha intimidade no manuseio de armas de fogo, razão pela qual, ao 
sacar  a arma para assustar a vítima — palavras do apelado — o revólver  acabou 
disparando acidentalmente e, por isso, amedrontado, empreendeu fuga.

Vejamos trechos de seu depoimento, negritado na parte de maior 
importância:

[…]  “que  estava  na  companhia  de  José  Carlos;  […];  quando  eu 
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passava, ele ficava sempre me xingando e eu pedia para ele parar; 
[…]; eu passava com minha esposa e ele ficava me xingando; […]; 
quando eu passava ele ficava soltando piada para mim; […]; quando eu 
ia para o sítio, eu passei e ele soltou um palavrão para mim e eu 
voltei e disse: “por que tu felasse isso comigo cara?” (sic); […]; eu 
saltei da moto assim para falar com ele, aí ele o puxou uma faca, se 
caqueou assim pro meu lado, eu peguei o revólver  e o revólver 
disparou, aí eu não vi onde tinha acertado, sai correndo nervoso; 
[…]; no dia do circo não sei o que ele tinha, ele estava muito nervoso; 
[…]; todo canto que eu passava ele ficava falando coisa comigo; […]; 
José Carlos estava na moto, comigo, quando eu ia deixar ele em casa 
ele  estava  lá  comigo;  […];  aí  quando  o  revólver  disparou  eu  saí 
correndo; […]; fazia poucos dias que eu estava com a arma, eu não 
sou disso não; […]; não sei se existia alguma coisa entre a vítima e 
José Carlos; […]; a vítima ficava soltando piadas para mim, ficava assim 
falando palavrão comigo; […]; nunca tive plano de fazer mau a ele 
não; […]; sou casado, faz cinco anos, morava com meus pais e vivo 
trabalhando; […]; estudei até a quarta série; […];  estou arrependido 
do que eu fiz; […]; não conheço Júnior, só de vista; […];  Cabecinha 
vinha conduzindo a moto e eu vinha na garupa; […];  eu saí, e ia 
deixar Cabecinha em casa; […]; quando eu parei em casa peguei a 
chave da moto e dei a ele e nós ia subindo aí quando dei fé, ele 
soltou uma piada, aí eu disse: “rapaz para com isso, o que eu fiz 
com você? por favor pare com isso”, aí ele se caqueou; […]; nesse 
dia eu tava no circo aí ele (Cabecinha) falou: “vamos me deixar lá 
em casa?” aí eu dei a moto a ele e eu ia na garupa; […]; que minha 
esposa tava la no sítio; […]; ele estava numa rua escura, numa rua 
onde  costuma  ficar  uns  trombadinhas;  […]; não  tinha  intenção  de 
fazer  nada de mau a ele não; […];  na hora  quando eu escutei  o 
disparo eu saí correndo, fiquei muito nervoso e saí gritando: “eu 
acho que matei o menino”; […]; sou eu quem trabalho para pagar o 
aluguel;  […];  em  nenhum  momento  eu  planejei  isso,  o  fato 
aconteceu por um acaso; […]; eu ia passando; […]; eu fico pensando 
que  isso  nem aconteceu;  […], eu  não  sou  acostumado,  a  arma 
disparou; […]; foi a primeira vez que eu peguei na arma; […]; foi na 
hora que eu puxei, puxei assim, pra cima aí ela disparou; […]; na 
hora  eu  nem vi  onde  acertou,  eu  só  escutei  o  tiro;  […];  eu  saí 
correndo dizendo: “acertei o menino, acabei minha vida”; […]; não 
peguei o revólver para atira não; no que puxei, disparou;” […] (sic). 

José  Carlos  Fernandes  de  Moura,  a  seu  turno,  continua 
afirmando, que nada teve a ver com o delito; que não tinha inimizade com a vítima e 
que não sabia das diferenças pessoais entre ela, a vítima e Emerson.

[…] “o fato aconteceu; […]; não, a gente tava no circo aí e eu pedi para 
ele me deixar em casa; […]; quando ele foi me deixar em casa paramos 
na casa dele e de lá seguimos para a minha casa; […]; encontramos o 
menino  na  esquina  aí  o  menino  gritou  quando  a  gente  passou  aí 
Emerson mandou eu parar para ir lá falar com ele; […]; só que quando 
eu parei Emerson foi lá falar com ele; […]; aí quando ele foi lá, falar com 
ele eu fique de costas aí eu ouvi só o disparo; […]; fiquei esperando na 
moto, aí depois ele “muntou” na moto e fomos embora para o sítio; […]; 
aí quando cheguei lá comecei a perguntar a ele o que foi que aconteceu 
e ele começou a me dizer;  […]; a justificação dele foi que o menino 
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puxou  a  faca  para  ele  e  ele  puxou  a  arma  aí  sem querer,  a  arma 
disparou; […]; só conhecia a vítima de vista; […]; o menino, a vítima 
vivia ameaçando ele, o motivo eu não sei, só sei que viva ameaçando;” 
[…] (sic).

De outro  lado,  as  testemunhas  Aleandra  Fernandes  da  Costa, 
José  Amilton  Vale  de  Lima,  Almir  Pinheiro  de  Assis,  Weverton  Silva  de  Farias 
Cavalcante, Francisco de Assis Soares da Silva, Jacielma de Lima Silva, Josefa Santos 
de Moura e Vanderléia Fernandes de Souza (mídia audiovisual – DVD – R, f. 140), não 
presenciaram  os  fatos,  não  esclarecendo  portanto, a  dinâmica  do  evento,  a  qual 
constitui o cerne da versão acusatória.

Perante o Conselho de Sentença, Emerson de Lima Sousa, mais 
uma vez, assume a prática do disparo, a seu juízo, acidental e, José Carlos, manteve a  
versão de que a acusação contra si não é verdadeira.

Confira  o quanto  dito,  com destaques em negrito,  na  parte  de 
maior relevo.

Emerson de Lima Sousa (fs. 317/318 – Vol. II):

[…] “que é verdadeira a imputação que lhe é feita; que afirma que 
passou  no  local  do  crime  na  garupa  de  uma  moto  guiada  por 
Cabecinha, ocasião em que a vítima deu um grito em direção dele e 
Cabecinha; que ao se aproximar da vítima esta puxou uma faca; 
que sacou a arma apenas para  assustar a vítima, porém a arma 
disparou sem ele querer; que ficou amedrontado e soltou a arma no 
chão,  fugindo em seguida do local  do  crime;  […];  que não  tinha 
animosidade  entre  ele  e  a  vítima;  que  na  hora  em  que  a  arma 
disparou  ele  soltou  no  chão;  que  trabalhava  como  ajudante  de 
pedreiro em João Pessoa; que não tinha inimigos na época do fato; que 
arma era para a sua segurança; que não conhece a pessoa  a quem 
comprou arma; que não sabe por quanto comprou arma; que não tinha 
intenção de atingir a  vítima; que após o fato fugiu com José Carlos; 
que a vítima no momento do fato estava com Júnior; que ao passar a 
primeira vez não viu a vítima; que o fato aconteceu por volta das dez e 
pouco  da  noite;  que  não  assistiu  o  espetáculo  do  circo;  que  ele 
interrogado não foi para o circo armado; que não sabe responder como 
pegou a arma; que não andava muito com Cabecinha, mas quando ia 
pegar o cavalo dava uma carona a ele Cabecinha; que a moto era de 
Cabecinha; que a moto dele não foi roubada; que não sabe dizer se 
houve um relacionamento entre a vítima e Leandra;  que Cabecinha 
apenas  ajudou  na  fuga  na  moto;  que  comprou  a  arma  em  João 
Pessoa; que não lembra a quem foi e que havia dias que estava com 
arma; que não sabe quem socorreu a vítima; que não viu onde acertou 
a vítima; que soube depois que atingiu a vítima de raspão na cabeça; 
que não procurou os familiares para saber como a vítima estava; que foi 
preso doze dias após o fato; que nunca tinha usado arma de fogo antes 
do fato; que a vítima puxou uma faca peixeira para ele; que tem certeza 
que a  vítima estava com uma faca; que ele atirou na vítima porque a 
mesma puxou uma faca peixeira para ele; que Cabecinha viu quando a 
vítima  puxou  uma  faca  peixeira  para  ele;  que  Cabecinha  estava  a 
aproximadamente há cinco metros dele acusado; que não sabe a idade da 
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vítima; que não sabe dizer se cabecinha deixou duas motos na casa da tia 
dele Cabecinha no dia do fato; que não teve contato  com cabecinha no 
presídio;  que  está  arrependido  de  que  aconteceu;  […];que  ele 
interrogado mora na Rua João Felipe, conhecida por Rua da Palha; que 
ele mora vizinho ao pai, a mãe e o irmão; que mora na Rua da Palha desde 
criança; que é casado; que é casado há seis anos; que tem um filho com um 
ano e quatro meses de idade; que a sua esposa cuida de seu filho; que ele 
interrogado se mantém com o seu trabalho; que ele interrogado ia retornar 
para firma onde trabalha; que ele interrogado efetuou apenas um disparo; 
que o crime aconteceu de dez a vinte metros de distância da sua casa; que 
saiu do circo e foi pegar uma mamadeira para entregar a sua esposa; que a 
vítima não morava na Rua da Palha; que ele interrogado não tem parentesco 
com a vítima; que a mãe dele é parente distante da vítima;” […] (sic).

José Carlos Fernandes de Moura (fs. 319/321 – Vol. II)

[…]  “que  não  é  verdadeira  a  imputação  que  lhe  é  feita;  que  o 
interrogado recebeu a carona de Bubuzinho para ir para casa;  que 
ao  chegar  perto  do  destino  se  encontrou  com  a  vítima;  que 
Bubuzinho pediu para parar e foi até a vítima, momento em que 
“aconteceu”; que não viu como os fatos aconteceram, pois estava 
de  costas;  que  em  seguida  o  interrogado  e  Bubuzinho  foram 
embora; […]; que ele interrogado não é muito amigo de Bubuzinho; que 
ele  interrogado  é  casado;  que  ele  interrogado  ficou  fora  do  circo, 
esperando a sua mulher assistir o espetáculo;  que Bubuzinho estava 
no circo com a sua esposa e seu filho; que não lembra a hora em 
que  terminou  o  espetáculo;  que  Bubuzinho  disse  que  ia  pegar  a 
mamadeira  do  filho  na  sua  casa;  que  o  circo  ficava  na  saída  da 
cidade; que Bubuzinho pilotava a moto e ele interrogado ia de carona; 
que ele interrogado após a carona ia ficar em casa; que Bubuzinho 
passou em casa e pegou a mamadeira;  que encontraram a vítima 
próxima a casa de Bubuzinho;  que não viu Bubuzinho armado; que 
só soube que Bubuzinho estava amado na hora do fato; que existia 
um menino com a vítima de nome Júnior; que ele interrogado parou a 
moto  a  pedido de  Emerson  e  ficou  a  mais  de  cinco  metros  de 
distância;  que na  volta  para o  circo  foi  ele  interrogado quem ia 
pilotando a moto e Emerson ia na garupa; que nem ele interrogado e 
nem Emerson estavam de capacete; que a vítima soltou uma piada para 
Bubuzinho antes do crime;  que não sabe dizer  porque Bubuzinho 
pediu para ele parar a moto; que ele interrogado parou a moto a 
pedido  de  Bubuzinho;  que  ele  interrogado  entende  que  não  teve 
nenhuma participação  no  crime;  que  ele  interrogado  fugiu  porque 
estava com medo; que não sabe quantos dias ficou foragido; que ele 
interrogado não lembra quando foi preso; que foi preso em menos de 
um mês da data do fato; que depois do crime ele interrogado não foi a 
casa da sua tia para deixar as duas motos; […]; que não sabe informar 
se  Bubuzinho conhecia  a  vítima;  que Bubuzinho só reclamou das 
piadas  da  vítima  após  o  crime;  que  depois  do  acontecimento  ele 
depoente não passou na casa da sua tia, mas antes do fato; que não 
ouviu discussão entre Bubuzinho e a vítima na hora do crime; que ele 
interrogado  estava  de  costas  na  hora  do  disparo;  que  após 
Bubuzinho pegar  a mamadeira em casa  ele assumiu a direção da 
moto;  que a  vítima estava  acompanhada com um menino  de  nome 
Júnior; que o crime foi muito rápido; que após o disparo ele interrogado 
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não olhou para trás; que ele interrogado não viu Bubuzinho soltando a 
arma no local do crime; que ele interrogado não viu a vítima puxar uma 
faca  peixeira  para  furar  Bubuzinho;  que  Bubuzinho  disse  para  ele 
interrogado que só atirou após a vítima puxar uma faca peixeira para 
ele; […]; que no dia do fato ele interrogado estava na frente do circo 
e Emerson ia saindo para sua casa a fim de pegar uma mamadeira 
para  o  filho,  momento  em  que  ele  pediu  uma  carona;  que  ele 
interrogado pensou em entrar no circo, mas desistiu; que a vítima não 
estava no circo, mas estava próximo a  casa de Emerson; que ele 
não sabe o horário, mas era mais de 19:00 horas; que a vítima estava 
totalmente fora do percurso de volta para casa;” […] (sic).

Como se percebe, tanto as teses que giram em torno da autoria 
delitiva  em  face  do  apelado  José  Carlos,  seja  confirmando-a,  como  sustenta  o 
Ministério Público ou negando-a, como pretende o recorrido, quanto a quantidade da 
pena imposta ao apelado Emerson, encontram amparo na prova coligida.

Diante deste contexto, o júri soberanamente entendeu, à vista do 
que lhe foi apresentado, que Emerson de Lima, o “Bubuzinho” infringiu a norma do 
art121, caput5 do Código Penal e que José Carlos não foi o autor material do fato a ele 
imputado, o que possui lastro, mínimo que seja, nos elementos de convicção realizados 
ao longo da instrução.

O  fato  de  o  Parquet não  concordar  com a  escolha  feita  pelo 
Conselho de Sentença não implica a cassação da decisão, pois é permitido ao Júri 
seguir uma das versões apresentadas nos autos.

Ademais,  na Seara Penal  somente a prova incontroversa deve 
ensejar  um decreto  condenatório,  haja  vista  que  indícios  e  meras  suposições  não 
podem respaldar um juízo de culpabilidade.

Ora, a soberania do júri, diante de duas versões verossímeis do 
fato,  permite  que  o  Corpo  de  Jurados  opte  pela  que  lhe  parecer  mais  correta  e 
consentânea com a realidade probatória.

Do contrário, estar-se-ia violando o art. 5º, inciso XXXVIII, “c”6 da 
Constitucional Federal,  que, ao preservar a soberania do veredicto do Júri  Popular, 
apenas  permite  a  renovação  do  julgamento  quando  este  resultar  de  decisão 
manifestamente contrária à prova dos autos.

Nesse sentido, extrai-se da doutrina7:

5 CP - Art. 121. Matar alguem:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.

6 CF - Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[…];
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:
[…];
c) a soberania dos veredictos;

7 (NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado - 10ª. ed. rev., atual. e ampl.  
São Paulo: Editora: Revista dos Tribunais, 2011, p. 1026 - grifamos).
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"Decisão manifestamente contrária à prova dos autos: esta é a hipótese 
mais controversa e complexa de todas, pois, em muitos casos, constitui 
nítida afronta ao princípio constitucional da soberania dos veredictos. 
(...).  Não cabe a anulação, quando os jurados optam por uma das 
correntes  de  interpretação  da  prova  possíveis  de  surgir.  (...). 
Consideramos que a  cautela,  na  anulação das decisões  do júri, 
deve ser redobrada, para não transformar o tribunal togado na real 
instância  de  julgamento  dos  crimes  dolosos  contra  a  vida." 
(grifamos).

Sobre o tema, assim se posicionou o Supremo Tribunal Federal8, 
em decisum da lavra do Exmo. Ministro Joaquim Barbosa, que pela similitude com o 
caso sob crítica, pede-se vênia para transcrever:

DECISÃO: Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, 
com  pedido  de  liminar,  impetrado  em  favor  de  BENEDITO  EDSON 
FERREIRA DA SILVA OU BENEDICTO EDSON FERREIRA DA SILVA, 
tendo  por  autoridade  coatora  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que 
prolatou  acórdão  no  HC  36.924  cuja  ementa  tem  o  seguinte  teor: 
"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. JÚRI. ART. 121, § 1º DO 
CÓDIGO  PENAL.  ANULAÇÃO  PELO  E.  TRIBUNAL  A  QUO  DO 
DECISUM  DO  CONSELHO  DE  SENTENÇA.  DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
[...].
Há  precedentes  desta  Corte  no  sentido  de  que  não  se  pode 
considerar  manifestamente  contrária  à  prova  dos autos  decisão 
dos  jurados  que  encontra  esteio  em  elementos  probatórios 
idôneos.
[…];
Do  exposto,  indefiro  a  liminar  requerida.  Em  virtude  da  suficiente 
instrução do feito, dispenso as informações de praxe. Abra-se vista à 
Procuradoria-Geral da República. Publique-se. Brasília, 16 de maio de 
2005. Ministro JOAQUIM BARBOSA. (grifamos).

Sem destoar, eis o STJ9:

HABEAS  CORPUS.  PROCESSO  PENAL.  ABSOLVIÇÃO  PELO 
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  DETERMINAÇÃO  DE  NOVO  JULGAMENTO 
PELA  CORTE  ESTADUAL.  DECISÃO  MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO 
DOS JURADOS ASSENTADA EM UMA DAS TESES APRESENTADAS 
PELA DEFESA. WRIT CONCEDIDO.
1. Não há que se falar em decisão manifestamente contrária à 
prova dos autos, quando os jurados, no exercício da soberania que 
lhes cometeu a Constituição Federal, optam por uma das versões 
apresentadas pela defesa.
2. Ordem  concedida  para  restabelecer  a  sentença  absolutória. 
(grifamos).

8 (HC 85904 MC, Relator(a):  Min.  JOAQUIM BARBOSA, julgado em 16/05/2005, publicado em DJ 
19/05/2005 PP-00007).

9 (HC  33.632/RJ,  Rel.  Ministro  PAULO  GALLOTTI,  SEXTA TURMA,  julgado  em  13/09/2005,  DJ 
03/10/2005, p. 334).
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Nessa  vertente,  eis  a  jurisprudência  emanada  pela  Câmara 
Criminal10 deste Tribunal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  Irresignações  defensivas.  Decisão 
manifestamente contrária à prova dos autos. Inocorrência. Escolha 
pelo  Conselho  de  Sentença  de  uma  das  teses  apresentadas. 
Veredicto  amplamente  apoiado  no  conjunto  probatório. 
Desprovimento dos apelos.
- Reiteradamente, temos decidido nesta Câmara Criminal, fazendo-
o em consonância com a doutrina e a jurisprudência uniforme de nossos 
Tribunais, que a decisão popular somente pode ser cassada em sede 
recursal,  quando  se  apresentar  arbitrária,  chocante  e  absolutamente 
divorciada do conjunto fático-probatório apurado na instrução criminal e 
não quando, tão-somente, acolhe uma das teses possíveis do conjunto 
probatório.
- Se a decisão do Júri se ampara em elementos razoáveis de 
prova,  em uma interpretação admissível  dos  dados instrutórios, 
deverá ser mantida, sob pena de ofensa ao princípio constitucional 
da soberania dos veredictos populares. (grifamos).

Em verdade, do confronto textual, o Conselho de Sentença achou 
por bem rechaçar, em parte, a versão do Ministério Público em detrimento as teses 
defensivas, o que, por certo, não afeta a legalidade do juízo popular ali proferido sob  
forma de opção por uma das versões do fato.

E nesse aspecto, a decisão majoritária dos Jurados é convergente 
com os elementos informativos constantes dos autos, devendo ser respeitada, eis que 
representa a interpretação coerente com o contexto probatório.

Com estas considerações, observo que há que se ter sempre em 
mente  que  o  Tribunal  do  Júri,  julgando  por  íntima  convicção,  é  soberano  em seu 
veredicto, tanto que não necessita fundamentá-lo.

Por  tal  motivo,  não pode a  Superior  Instância  substituí-lo  para 
afirmar que outra é a melhor solução, exceto quando a decisão estiver completamente 
desgarrada do que restou apurado, situação não verificada na hipótese.

Assim, havendo vertente probatória a legitimar o decidido pelos 
Jurados, não há se falar em decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

De mais  a  mais,  imperioso o  registro  de  que somente  desafia 
reforma pelo Tribunal  ad quem a decisão do Júri  que represente distorção de sua 
função judicante. O que jamais ocorreu na espécie.

Logo,  vista  sob  qualquer  ângulo,  não  merece  prevalecer  a 
pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

10 TJPB - Acórdão do processo nº 01320080024121003 - Órgão (CÂMARA CRIMINAL) - Relator Arnóbio 
Alves Teodósio - j. em 08/11/2012 
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Oficie-se ao Juízo das Execuções.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho 
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 24 de maio de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator   
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